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LEI Nº 10.819 DE 23 DE JUNHO DE 2025

DISPÕE SOBRE A DISPENSA DE PAGAMENTO
ANTECIPADO DA TAXA JUDICIÁRIA PARA AD-
VOGADOS E ADVOGADAS EM AÇÕES DE CO-
BRANÇA E EXECUÇÃO DE HONORÁRIOS AD-
VOCATÍCIOS NO ÂMBITO DO ESTADO DO RIO
DE JANEIRO

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, EM
EXERCÍCIO, faz saber que a Assembleia Legislativa do Estado do
Rio de Janeiro decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Ficam dispensados do pagamento antecipado da taxa judi-
ciária os advogados e as advogadas regularmente inscritos na Ordem
dos Advogados do Brasil (OAB) que, na qualidade de parte autora,
ajuizarem ações de cobrança ou execuções de honorários advocatí-
cios, contratuais ou sucumbenciais, no âmbito da Justiça Estadual do
Rio de Janeiro.

Parágrafo Único - A dispensa prevista no caput aplica-se a todas as
fases processuais, incluindo recursos e incidentes processuais, até o
trânsito em julgado da decisão final.

Art. 2º - A dispensa de que trata esta lei não impede a condenação
da parte vencida ao pagamento da taxa judiciária e das despesas
processuais, nos termos do princípio da sucumbência.

Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 23 de junho de 2025

RODRIGO BACELLAR
Governador em Exercício

Projeto de Lei nº 5512/2025
Autoria do Deputado: Rodrigo Bacellar.

Id: 2656676

LEI Nº 10.820 DE 23 DE JUNHO DE 2025

DISPÕE SOBRE A DISPENSA DO USO DE
PALETÓ E GRAVATA POR ADVOGADOS NO
EXERCÍCIO DA PROFISSÃO NO ÂMBITO DO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, EM
EXERCÍCIO, faz saber que a Assembleia Legislativa do Estado do
Rio de Janeiro decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica dispensado o uso de paletó e gravata por advogados
no exercício da profissão em atividades administrativas e judiciais, no
âmbito do Estado do Rio de Janeiro, durante o período compreendido
entre 10 (dez) de dezembro e 31 (trinta e um) de março de cada ano,
salvo determinação expressa em sentido contrário por parte do órgão
competente.

Art. 2º - A dispensa prevista no artigo 1º desta lei se aplica a au-
diências, sessões de julgamento, despachos com magistrados ou con-
selheiros, e demais atos realizados em Tribunais e órgãos Adminis-
trativos e Judiciários estaduais.

Art. 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 23 de junho de 2025

RODRIGO BACELLAR
Governador em Exercício

Projeto de Lei nº 4825-A/2025
Autoria da Deputada: Tia Ju.

Id: 2656677

LEI Nº 10.821 DE 23 DE JUNHO DE 2025

ALTERA A REDAÇÃO DOS ARTS. 255 E 258
DO DECRETO-LEI Nº 05, DE 15 DE MARÇO
DE 1975

O GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO EM
EXERCÍCIO, faz saber que a Assembleia Legislativa do Estado do
Rio de Janeiro decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Os arts. 255 e 258 do Decreto-Lei n.º 05, de 15 de março
de 1975, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 255. O Conselho de Contribuintes compor-se-á de 20
(vinte) membros designados por Conselheiros.”

“Art. 258. Os representantes dos contribuintes, em igual nú-
mero ao dos representantes do Estado, serão escolhidos pelo
Governador do Estado, entre aqueles 10 (dez) possuidores
de conhecimento da Legislação Tributária, e indicados, em
lista tríplice, por entidades representativas, dos contribuintes
dos impostos estaduais: 03 (três) representantes das indús-
trias - Federação das indústrias do Estado do Rio de Janeiro,
02 (dois) representantes dos comerciantes - Federação do
Comércio do Estado do Rio de Janeiro, 01 (um) representan-
te dos produtores agrícolas - Federação da Agricultura do Es-
tado do Rio de Janeiro, 01 (um) representante dos presta-
dores de serviço de transporte interestadual e intermunicipal,
01 (um) representante dos serviços de comunicação, 01 (um)
representante dos contadores - Conselho Regional de Con-
tabilidade do Estado do Rio de Janeiro e 01 (um) represen-
tante dos advogados - Ordem dos Advogados do Brasil -
Seccional Rio de Janeiro.”

Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 23 de junho de 2025

RODRIGO BACELLAR
Governador em Exercício

Projeto de Lei nº 914/2023
Autoria do Deputado: Vinícius Cozzolino.

Id: 2656678

Secretaria de Estado de Desenvolvimento
Econômico, Indústria, Comércio e Serviços

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO,
INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOSSECRETARIA EXECUTIVA

DA COMISSÃO PERMANENTE
DE POLÍTICAS PARA O DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO

DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
COMISSÃO PERMANENTE DE POLÍTICAS PARA

O DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO

Aos 09 de junho de dois mil e vinte e cinco, às 9h30 (SEI-
220001/000421/2025), compareceram para a 5ª Reunião Ordinária da
Comissão Permanente de Políticas para o Desenvolvimento Econômi-
co do Estado do Rio de Janeiro (CPPDE), como convidados, o Sr.
Victor Hugo Lavinas, Diretor de Incentivos Fiscais da Companhia de
Desenvolvimento Industrial do Estado do Rio de Janeiro (CODIN), o
Sr. Bruno Nunes, Superintendente de Concessão de Incentivos Fiscais
(CODIN/SUPCIF), a Sra. Juliana Cristina Brancaglion Lages, Assesso-
ra da Superintendência de Incentivos Fiscais da CODIN (CODIN/SUP-
CIF) o Sr. João Claudio Marchelli Filho, Auditor da Secretaria de Es-
tado de Fazenda (SEFAZ/SUBEXREC), o Sr. Rafael Alves da Silva,
Assistente II da Secretaria de Estado da Casa Civil (SECC/ASSE-
GAB), o Sr. Paulo Victor Rabello Gonçalves, Chefe de Gabinete da
Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico, Indústria, Co-
mércio e Serviços (SEDEICS), o Sr. Conrado Gomes Ognibeni Var-
gas, Assessor do Gabinete (SEDEICS/GABSEC), o Sr. Áttila de Quei-
roz França, Assessor do Gabinete (SEDEICS/GABSEC) e a Sra. Ro-
berta Simões Maia, integrante da Secretaria Executiva da CPPDE
(SEDEICS/SECPPDE). Processo nº SEI-220001/000421/2025.
MESA DOS TRABALHOS: A mesa foi composta pela Sra. Fernanda
Pereira Curdi, Secretária de Estado de Desenvolvimento Econômico,
Indústria, Comércio e Serviços - Interina, na qualidade de Presidente
da Comissão, pelo Sr. Rubens Antônio Albuquerque Júnior, represen-
tando o Secretário de Estado da Casa Civil (SECC), e pelo Sr. Ju-
liano Pasqual, Secretário de Estado de Fazenda (SEFAZ).
QUÓRUM DE INSTALAÇÃO: apresentado o quórum nos termos do
art. 6º, do Decreto nº 47.618/2021, que institui o Regimento Interno
da CPPDE.
QUESTÃO DE ORDEM:
Tratamento Tributário Especial (TTE) de ICMS/RJ - LEI Nº 6.979/2015:
APRESENTAÇÃO: 1. INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BEBIDAS LIN-
COLN LTDA - SEI 220010/000591/2023; 2. CRUZ LIMP PRODUTOS
DE LIMPEZA LTDA - SEI 220003/000484/2024; 3. SERVMONT SER-
VIÇOS E MONTAGENS INDUSTRIAIS LTDA - SEI
220003/000503/2024; 4. CONFIANÇA COM. IND. DE VIDROS ALU-
MÍNIO DE TRÊS RIOS LTDA - SEI 220003/000495/2024; 5. ROMA-
PACK IMP. EXPORT. E INDÚSTRIA DE EMBALAGENS LTDA - SEI
220010/000524/2023; 6. PHENIX ADITIVOS LTDA - SEI
220003/000497/2024; 7. PLANA VITRA INDÚSTRIA E COMÉRCIO
LTDA - SEI 220003/000435/2024; 8. BIEGAI DO BRASIL LTDA - SEI
220003/000198/2024; REEXAME: 9. PETERLU INDÚSTRIA E CO-
MÉRCIO DE PLÁSTICOS LTDA - SEI 220010/000016/2024; 10. HI-
GIMARCAS DO BRASIL IND. E COM. DE PRODUTOS DE HIGIENE
PESSOAL LTDA - SEI 220010/000153/2022; 11. INJETEC DE FRI-
BURGO INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA - SEI 220010/000392/2022;
DESISTÊNCIA: 12. CEDISA CENTRAL DE AÇO - SEI
220003/000831/2025; Tratamento Tributário Especial (TTE) de
ICMS/RJ - LEI Nº 8.960/2020: APRESENTAÇÃO: 13. LORENFER IN-
DÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS METALÚRGICOS LTDA -
SEI 220003/001349/2024; REAPRESENTAÇÃO: 14. FERRAÇO ITA-
BORAÍ INDÚSTRIA, COMÉRCIO E TRANSPORTE LTDA - SEI
220010/000225/2023; REEXAME: 15. APOLO COMÉRCIO, IMPORTA-
ÇÃO E EXPORTAÇÃO S/A - SEI 220010/000074/2023; Tratamento
Tributário Especial (TTE) de ICMS/RJ - LEI Nº 9.025/2020: APRE-
SENTAÇÃO: 16. SLR FRIBURGO COMÉRCIO DE PRODUTOS ALI-
MENTÍCIOS LTDA - SEI 220003/000032/2025; 17. COMERCIAL FAR-
TEX IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO DE ARTIGOS PARA PRESEN-
TES LTDA - SEI 220003/000320/2025; 18. ART LATEX INDÚSTRIA E
COMÉRCIO DE ARTEFATOS DE LÁTEX LTDA - SEI
220003/001653/2024; 19. ROBOT COUPE BRASIL DISTRIBUIDORA
COMERCIAL LTDA - SEI 220003/001719/2024; 20. REI DOS FRIOS
SAPUCAIA LTDA - SEI 220010/000127/2021; 21. BIOMÉDICA ESTE-
VES & ANJOS LTDA - SEI 220003/001429/2024; 22. BETUNEL IN-
DÚSTRIA E COMÉRCIO S.A. - SEI 220003/000230/2025; 23. ALDE-
BARAN DISTRIBUIDORA E COMÉRCIO DE MATERIAL MÉDICO E
HOSPITALAR LTDA - SEI 220010/000262/2021; 24. DISTRIFAR DIS-
TRIBUIDORA LTDA - SEI 220003/000035/2025; 25. WIKI SUPRIMEN-
TOS LTDA - SEI 220003/000297/2024; 26. ANHUR LTDA - SEI
220003/000792/2025; 27. C&M COMÉRCIO E DISTRIBUIÇÃO DE
GÊNEROS ALIMENTÍCIOS LTDA - SEI 220003/000362/2025; 28.
PLAYVENDER DO BRASIL S.A. - SEI 220003/001677/2024; REAPRE-
SENTAÇÃO: 29. MAVA DISTRIBUIDORA DE FRIOS LTDA - SEI
220003/000748/2024; 30. THE KINGS DISTRIBUIÇÃO S.A. - SEI
220003/000577/2024; 31. EDUMIX COMÉRCIO ATACADISTA LTDA -
SEI 220003/000812/2024; REEXAME: 32. GRUPO ECOA COMÉRCIO
DE PRODUTOS S.A. - SEI 220010/000375/2021; DESISTÊNCIA: 33.
MAXIMIL ATACADISTA PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA - SEI
220010/000506/2023; LEI Nº 6.331/2012: REEXAME: 34. C. DUE IN-
DÚSTRIA DE MODA LTDA - SEI E-04/022/100527/2018; DECRETO
Nº 35.418/2004: APRESENTAÇÃO: 35. ALLPHARMA INDÚSTRIA
FARMACÊUTICA LTDA - SEI 220003/001190/2024; DECRETO Nº
36.449/2004: APRESENTAÇÃO: 36. VIKN COMÉRCIO VAREJISTA
LTDA - SEI 220003/000800/2024; 37. BEBIDA IN BOX COMÉRCIO
DE BEBIDAS LTDA - SEI 220003/000401/2025; 38. RFC COMÉRCIO
DE MIUDEZAS LTDA - SEI 220003/000261/2025; REAPRESENTA-
ÇÃO: 39. BEL MICRO TECNOLOGIA S.A - SEI 220010/000580/2022;
REEXAME: 40. MEU BAR EM CASA LTDA // OLD FASHIONED CA-
RIOCA LTDA - SEI 220010/000355/2023; DECRETO Nº 36.450/2004:
APRESENTAÇÃO: 41. VERITAS FARMA DISTRIBUIDORA LTDA -
SEI 220003/000731/2024; DECRETO Nº 44.607/2014: APRESENTA-
ÇÃO: 42. SABOR DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ALI-
MENTOS LTDA - SEI 220003/000075/2025; DECRETO Nº
45.417/2015: DESISTÊNCIA: 43. BARRINHAS COMÉRCIO E IMPOR-
TAÇÃO DE BEBIDAS E CEREAIS LTDA - SEI E-11/003/72/2016-BAR-
RINHAS LTDA.

Aberta a reunião, a Sra. Fernanda Pereira Curdi, Presidente da CPP-
DE, atendendo a disposição no inciso I, do art. 17 do regimento in-
terno da CPPDE (Decreto nº. 47.618/2021), passou a palavra ao Di-
retor de Incentivos Fiscais da CODIN para a apresentação dos pleitos
pautados.
O Diretor de Incentivos Fiscais da CODIN iniciou solicitando a retirada
de pauta dos pleitos das empresas PETERLU INDÚSTRIA E COMÉR-
CIO DE PLÁSTICOS LTDA. e C&M COMÉRCIO E DISTRIBUIÇÃO
DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS LTDA., para análise dos peticionamen-
tos apresentados pelas requerentes, há poucos dias desta reunião.
Diante do exposto e após discussões os membros acolheram a so-
licitação da CODIN de retirada de pauta dos pleitos das empresas su-
pracitadas.
Continuando, o Diretor da CODIN passou a apresentação dos pleitos.
1. Apresentação - Solicitação de enquadramento no TTE de ICMS/RJ
previsto na Lei nº 6.979/2015. INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BEBI-
DAS LINCOLN LTDA., inscrita no CNPJ nº 31.918.501/0001-85, PRO-
CESSO: SEI-220010/000591/2023. Sediada no município de São João
de Meriti e constituída em 05/04/1973, a empresa atua na fabricação
de vinho (CNAE 11.12-7-00). O projeto representa investimentos da
ordem de R$ 1,8 milhão, destinados à ampliação da área de atuação,
incluindo a fabricação de xaropes, coquetéis alcoólicos, batidas e vi-
nho de mesa, com possibilidade de vendas fora do Estado. O estudo
mercadológico aponta que, no estado do Rio de Janeiro, foram iden-
tificados 2 estabelecimentos atuando com o mesmo CNAE principal,
dos quais nenhum conta com tratamento tributário especial (TTE).
Além disso, o estudo mercadológico destaca no cenário macroeconô-
mico que a atividade de fabricação de vinho vem crescendo ao longo
dos anos no Brasil e no estado, existindo lacuna para crescimento do
segmento no espaço geográfico em que se situa a requerente. Quan-
to ao impacto social decorrente da concessão do incentivo, o projeto
prevê a geração de 13 empregos diretos. O pleito da empresa foi ini-
cialmente apresentado na 3ª Reunião Ordinária da CPPDE de 2025,
realizada em 31 de março de 2025. Na ocasião, o processo foi re-
tirado de pauta por solicitação da CODIN, com o objetivo de realizar
nova análise em função das informações prestadas acerca da alíquota
praticada pela empresa e a utilizada na análise do pleito. Posterior-
mente, o mesmo pleito foi reapresentado na 4ª Reunião Ordinária da
CPPDE de 2025, em 30 de abril de 2025. Contudo, novamente o pro-
cesso foi retirado de pauta por solicitação da CODIN, desta vez com
a justificativa de concluir a reanálise já mencionada na reunião an-
terior. A CODIN informou que a requerente entregou toda a documen-
tação cadastral e ambiental exigida por lei e ressaltou que não foram
apresentadas informações relevantes e suficientes acerca do projeto,
que comprometeram em muito a nota metodológica e diante desse
cenário opinou pelo indeferimento do pleito. A SEFAZ informou que a
situação cadastral e fiscal da requerente se encontra regular, mas
considerando as informações prestadas pela CODIN, manifestou-se
desfavorável ao pleito. A SEDEICS informou que não foi localizada a
publicação da licença de operações emitida pela prefeitura, quesito
apontado na própria licença como condicionante de validade do do-
cumento. Com isso somado às informações prestadas pela CODIN, se
manifestou pelo indeferimento do pleito. A SECC, diante das informa-
ções apresentadas pela CODIN e pela SEDEICS, se manifestou des-
favorável ao pleito. DECISÃO: Os membros da CPPDE decidiram, por
unanimidade, INDEFERIR o pleito de enquadramento da empresa IN-
DÚSTRIA E COMÉRCIO DE BEBIDAS LINCOLN LTDA., inscrita no
CNPJ nº 31.918.501/0001-85, no tratamento tributário especial instituí-
do pela Lei nº 6.979/2015, tendo em vista a não apresentação de in-
formações relevantes e suficientes acerca do projeto, que comprome-
teram em muito a nota metodológica, bem como da publicação da li-
cença de operações emitida pela Prefeitura, quesito apontado na pró-
pria licença como condicionante de validade do documento. Decidi-
ram, ainda, que a requerente não faz jus à utilização tácita do incen-
tivo fiscal pleiteado, na forma do art. 12 do Decreto nº 47.201/2020.
2. Apresentação - Solicitação de enquadramento no TTE de ICMS/RJ
previsto na Lei nº 6.979/2015. A CRUZ LIMP PRODUTOS DE LIM-
PEZA LTDA., inscrita no CNPJ nº 36.281.041/0001-40, PROCESSO:
SEI-220003/000484/2024. Sediada no município de Duque de Caxias
e constituída em 06/02/2020, a empresa atua na fabricação de pro-
dutos de limpeza e polimento (CNAE 20.62-2-00). O projeto represen-
ta investimentos da ordem de R$ 6,55 milhões, destinados à amplia-
ção da sua produção, modernização das operações e expansão da
presença no mercado nacional. O estudo mercadológico aponta que,
no estado do Rio de Janeiro, foram identificados 85 estabelecimentos
atuando com o mesmo CNAE principal, dos quais nenhum conta com
tratamento tributário especial (TTE). Além disso, o estudo mercado-
lógico destaca no cenário macroeconômico que a atividade de fabri-
cação de produtos de limpeza e polimento vem crescendo ao longo
dos anos no Brasil e no Estado, existindo lacuna para crescimento do
segmento no espaço geográfico em que se situa a requerente. Quan-
to ao impacto social decorrente da concessão do incentivo, o projeto
prevê a geração de 60 empregos diretos ao longo dos cinco primeiros
anos de operação. A CODIN informou que a requerente entregou toda
a documentação cadastral e ambiental exigida por lei e ressaltou que
não foram apresentadas informações relevantes e suficientes acerca
do projeto, que comprometeram em muito a nota metodológica. Con-
cluiu a apresentação opinando pelo indeferimento do pleito. A SEFAZ
informou que a situação cadastral e fiscal da requerente se encontra
regular, mas diante das informações prestadas pela CODIN, manifes-
tou-se desfavorável ao pleito. A SEDEICS, informou que não foi lo-
calizada a publicação da licença de operações emitida pela prefeitura,
quesito apontado na própria licença como condicionante de validade
do documento. Com isso somado às informações prestadas pela CO-
DIN, se manifestou pelo indeferimento do pleito. A SECC, subsidiada
pelas informações da CODIN e da SEDEICS, também se manifestou
pelo indeferimento do pleito. DECISÃO: Os membros da CPPDE de-
cidiram, por unanimidade, INDEFERIR o pleito de enquadramento da
empresa A CRUZ LIMP PRODUTOS DE LIMPEZA LTDA., inscrita no
CNPJ nº 36.281.041/0001-40, no tratamento tributário especial instituí-
do pela Lei nº 6.979/2015 tendo em vista a não apresentação de in-
formações relevantes e suficientes acerca do projeto, que comprome-
teram em muito a nota metodológica, bem como da publicação da li-
cença de operações emitida pela Prefeitura, quesito apontado na pró-
pria licença como condicionante de validade do documento. Decidi-
ram, ainda, que a requerente não faz jus à utilização tácita do incen-
tivo fiscal pleiteado, na forma do art. 12 do Decreto nº 47.201/2020.
3. Apresentação - Solicitação de enquadramento no TTE de ICMS/RJ
previsto na Lei nº 6.979/2015. SERVMONT SERVIÇOS E MONTA-
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